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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Relator Convocado):

Trata-se de apelação interposta pelo autor contra sentença (fls. 80/83) que julgou improcedente a demanda visando à concessão de aposentadoria por invalidez por entender que a incapacidade para o trabalho era anterior ao ingresso no RGPS.

Em sua apelação, o autor pede a reforma da sentença para que sejam acolhidos os pedidos da inicial. Alega que a incapacidade que o acomete decorre de doença isenta do cumprimento da carência e que sofre de hipertensão arterial sistêmica desde antes da suposta perda da qualidade de segurado.
Sem contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.

VOTO
Direito intertemporal
“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ, Enunciado Administrativo 2, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 5, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 7, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

Benefício por incapacidade
Nos termos da Lei 8.213/1991, os requisitos para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez são: a) a qualidade de segurado; b) a carência de doze contribuições mensais, exceto para as doenças que dispensam seu cumprimento; c) a incapacidade parcial ou total e temporária (auxílio-doença) ou permanente e total (aposentadoria por invalidez) para a atividade laboral, sendo que a incapacidade não pode ser preexistente à filiação ao RGPS.
Profissão e data de nascimento da parte autora: padeiro, nascido em 30/07/1954 (62 anos de idade atualmente).

Benefícios por incapacidade requeridos ao INSS: Segundo documentos constantes dos autos e consulta ao sistema Plenus do INSS, constato a existência de requerimentos nas seguintes datas:

a) 04/01/2008 – auxílio-doença indeferido – perda da qualidade de segurado;
b) 12/08/2008 – auxílio-doença indeferido – perda da qualidade de segurado.
Perícia médica judicial: segundo perícia médica realizada em 23/12/2011 (fls. 63/69), o autor apresenta incapacidade total e permanente para o trabalho desde 12/12/2007, quando sofreu um AVC.

Contudo, verifica-se que o autor manteve vínculo empregatício até 06/12/2002, mantendo a qualidade de segurado até 15/02/2004. O reingresso do autor no Regime Geral da Previdência Social – RGPS se deu no mês de janeiro de 2008, quando voltou a recolher como contribuinte individual a partir de fevereiro de 2008 (competência janeiro/2008), conforme se verifica às fls. 35/38. 
Registro que o autor requereu o benefício de auxílio-doença em 04/01/2008 (após sofrer o AVC em 12/12/2007) e reingressou no RGPS neste mesmo mês, quando já estava incapacitado para as atividades laborativas. 

O fato de sofrer de hipertensão arterial sistêmica há mais tempo não indica que ele estava incapacitado para o trabalho. Conforme atestou o perito, “a HAS não foi incapacitante para o periciado”.
Embora o AVC dispense o cumprimento da carência, não há dispensa do requisito da qualidade de segurado no momento do surgimento da incapacidade.
Conclui-se, portanto, que a incapacidade é preexistente ao seu reingresso no RGPS, o que impede a concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, nos termos dos arts. 42, § 2º, e 59, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, respectivamente.
 

Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.
Brasília, 13 de março de 2017.
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